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Abertura 

 

 

 

 

 

Fiel ao compromisso indelével de servir a comunidade, empenhada na 

promoção da dignidade da pessoa humana e na sua elevação cultural, social e 

espiritual, a Fundação Eugénio de Almeida lançou, em 2004, um novo projecto: 

o Observatório Social do Alentejo - OSA. 

 

Concebido como um projecto de futuro, o OSA pretende constituir-se, a um 

tempo, vanguarda do conhecimento relativo a temas de natureza social e 

cultural do interesse da comunidade e retaguarda no apoio efectivo à definição 

das estratégias institucionais na Região de Évora. 

 

Claramente vocacionado, para o estudo, a formação e a partilha de 

informação,  o OSA é um instrumento de trabalho útil para o desenvolvimento 

da missão das diversas instituições, prioritariamente as de âmbito social,  com 

as quais se relaciona em interface permanente.   

 

O OSA articula-se ainda com outros projectos da Fundação no domínio social, 

designadamente os que estão associados ao Programa Valorizar e Qualificar o 

Voluntariado.  

 

O estudo que agora se apresenta, intitulado As Instituições Sociais do Distrito 

de Évora, é a primeira prova pública do empenho deste novo projecto da 

Fundação.  

 

Ao traçar o perfil essencial de cada uma das instituições que prosseguem fins 

sociais, este estudo sublinha a sua especificidade identitária ao mesmo tempo 

que caracteriza o universo particular onde todas se inserem.    

 



Com a publicação deste estudo a Fundação Eugénio de Almeida procura 

imprimir uma nova dinâmica àquilo que considera ser, do ponto de vista 

institucional, a sua responsabilidade social, renovando e ampliando o seu 

trabalho neste domínio.  

 

Impõe-se uma palavra de agradecimento a todos quantos, de uma forma ou de 

outra, deram o seu contributo e apoio ao Observatório e à elaboração do 

presente trabalho: ao Prof. Doutor Carlos Alberto da Silva, Coordenador 

Técnico-científico do OSA e que assumiu a direcção científica do estudo; à 

equipa técnica de sociólogas que realizou este projecto: Mestre Carla Lã-

Branca, Dra. Maria Teresa Amaral, Dra. Tânia Semedo Silva; aos 

representantes das instituições que prontamente se disponibilizaram a 

colaborar no estudo respondendo ao questionário e validando a informação 

recolhida; ao Prof. Doutor José Manuel Nazareth pelo seu contributo decisivo 

na reflexão e no impulso criador do OSA. 

 

Eduardo Pereira da Silva 

Presidente do Conselho de Administração da Fundação Eugénio de Almeida 

 



O Observatório Social do Altentejo (OSA) da Fundação Eugénio de Almeida 

consiste num instrumento sistemático de estudo técnico-científico, facilitador da 

comunicação e da difusão de informações sobre o Terceiro Sector, em geral, e 

o voluntariado em particular, visando estimular em primeira e última instância 

no quadro dos fins estatutários da Fundação Eugénio de Almeida, a melhoria 

da gestão das instituições sociais, a qualificação e valorização dos serviços 

que prestam na promoção da inclusão social, da qualidade de vida e do 

exercício da cidadania das pessoas no Alentejo.  

Para cumprir hoje plenamente o seu desígnio, o OSA apresenta-se também 

aberto à compreensão de todos os fenómenos sociais de natureza cultural, 

religiosa, institucional ou política  relevantes e transversais a toda a sociedade.  

O presente documento foi elaborado pelo OSA-FEA no intento de reunir uma 

massa de informação dispersa sobre as instituições sociais sem fins lucrativos 

do Distrito de Évora, visando proporcionar não só uma perspectiva pragmática 

sobre as disponibilidades de oferta regional no campo da intervenção social e 

caritativa, mas também, e fundamentalmente, produzir de forma sistematizada 

um conhecimento útil relativamente à natureza jurídica, fins estatutários, fontes 

de financiamento, relações inter-institucionais, actividades desenvolvidas e 

recursos humanos, com efoque no voluntariado, de que dispõem as instituições 

estudadas. 

Na verdade, sem pretender apresentar adiante qualquer conotação avaliativa 

sobre o funcionamento das instituições sociais, a equipa técnica do OSA-FEA 

procurou confinar a análise do material empírico utilizado, privilegiando não 

tanto uma leitura das causas de determinadas práticas de intervenção, nem tão 

pouco uma abordagem explicativa dos efeitos dos indicadores de cada 

entidade estudada junto dos beneficiários ou públicos-alvo, mas sim, um 

sentido descritivo sobre a evidência empírica possível de recolher.  

Efectivamente, ao optar por estudar aspectos que se relacionam com uma 

certa orientação descritiva da rede de oferta regional das instituições sociais - 

ao contrário do que vem sendo mais frequente noutros domínios investigativos, 

onde o estudo sobre a actividade do Terceiro Sector tem sido privilegiada, 

desde a análise dos fundamentos da economia social, do partenariado, da 

parceria e do empreendedorismo social, passando pela descrição e 



caracterização do trabalho altruísta dos voluntários -, o OSA-FEA considerou 

relevante que, num contexto de quase ausência de informação sistematizada 

sobre as instituições sociais do Distrito de Évora, importa saber, entre outras 

questões, onde se situam as entidades, o que fazem e qual a sua dimensão e a 

importância que o voluntariado ocupa na dinâmica sócio-organizacional das 

instituições estudadas. 

Assim sendo, pretende-se com o presente documento contribuir para a 

compreensão da importância regional das instituições sociais, com especial 

relevância para aquelas que mobilizam as práticas de inserção e articulação 

social do trabalho voluntário, tantas vezes obscurecidas por um silêncio que 

não projecta o verdadeiro sentido ético-social do voluntariado.  

O estudo que agora se apresenta permite-nos perspectivar um quadro regional 

moldado por um denso movimento de solidariedade social. Trata-se de um 

movimento que se caracteriza por uma grande heterogeneidade de 

configurações organizacionais que variam em conformidade com a natureza 

jurídico- institucional e a dinâmica social do meio envolvente.  

Uma outra característica dos resultados do estudo sugere-nos que as políticas 

e práticas do voluntariado protagonizadas pelas diferentes instituições sociais, 

nasceram de projectos sociais concretos, ou seja, encontram-se intimamente 

vinculados a problemáticas precisas da sociedade. Aliás, as instituições sociais 

estudadas caracterizam-se por uma construção diversificada de ofertas de 

bens e serviços de acção e de intervenção social que fazem relevar uma 

articulação concertada entre o sector público, o privado e o de solidariedade 

social, sob três esferas de intervenção: gestão social, economia solidária e 

política centrada na cidadania.  

Apesar da constatação desta realidade carecer de maior aprofundamento do 

conhecimento, contudo, em função da informação disponível, somos ainda 

levados a admitir que subjaz no objectivo central das iniciativas das instituições 

sociais estudadas a ideia de comunidade e de acção social e caritativa fundada 

na criação de uma relação de proximidade e de um sentimento de 

identificação, tanto entre os membros das instituições promotoras como entre 

toda a comunidade.  



Em suma, os resultados do presente estudo oferecem-nos uma nova 

perspectiva sobre a importância das instituições no Distrito de Évora. Emerge, 

assim, na organização e gestão das instituições sociais estudadas, quer nas 

iniciativas que as mesmas dinamizam, a perspectiva de uma nova esfera de 

relação pública/privada na intervenção social que privilegia, não só a mais valia 

do voluntariado no Distrito de Évora, mas também a importância da 

responsabilidade social das organizações e do empowerment dos grupos 

desfavorecidos.  

Estamos convictos que os resultados do presente estudo irão certamente abrir 

novas “portas” investigativas, que permitam não só analisar e responder às 

necessidades informacionais dos dirigentes e técnicos das instituições sociais, 

mas também, fazer relevar, entre outras questões, a importância estratégica da 

dimensão sócio-cultural e ética das práticas do voluntariado, os esquemas de 

alastramento e de sustentabilidade gestionária das ofertas dentro de um dado 

espaço temporal e territorial, as formas, ou antes, os perfis identitários e 

culturais dos actores regionais individuais e colectivos envolvidos na dinâmica 

do Terceiro Sector no Alentejo. 

Esperamos que com a criação de novos vectores de estudo e de acesso à 

informação, ou melhor, com a génese de novos canais de pesquisa e de 

comunicação através do OSA - onde os actores regionais possam relatar os 

diferentes domínios de ofertas e experiências de acção social, esclarecer 

dúvidas e prospectivar o futuro da intervenção social na Região Alentejo -, 

possa garantir-se que tais informações venham a ser traduzidas em acções 

concretas de mudança social e possa, a curto e médio prazo, gerar-se uma 

rede de conhecimento no seio dos dirigentes das instituições sociais, dos 

grupos de profissionais e voluntários, e ainda ao nível de todos aqueles que 

estejam envolvidos nos processos de inclusão social à escala nacional e 

transnacional. 

 

Carlos Alberto da Silva  

Coordenador Técnico-Científico do OSA-FEA 

 



Introdução 

 

A compreensão da identidade e das especificidades características das instituições sociais do 

distrito de Évora, que é a base territorial do objecto deste trabalho, passa necessariamente pela 

sua contextualização e enquadramento a um nível global. 

 

As tendências que caracterizam e condicionam hoje os fenómenos sociais à escala internacional, 

decorrentes de políticas económicas, culturais, ecológicas e sociais debatidas actualmente de 

forma multidisciplinar, fazem-se acompanhar por um retrocesso na amplitude da protecção 

social prestada pelo Estado aos cidadãos. Em função da diminuição do papel do Estado em 

matéria de protecção social, apesar de preconizada no Estado democrático enquanto direito 

fundamental com reconhecimento constitucional, muitas organizações têm vindo a revelar 

interesse em desenvolver, voluntariamente e sem fins lucrativos, esta prestação. 

 

Face a este contexto de crise e de redução do papel interventivo do Estado na esfera social tem-

se debatido o lugar da sociedade na garantia da protecção social. Na realidade, as organizações 

da sociedade civil, não sendo de forma alguma uma figura recente, assumem hoje um papel 

específico e crescente, motivadas por alguns condicionalismos que se prendem, desde logo, 

com as alterações e transformações que vêm ocorrendo no sistema económico, social e cultural. 

 

Se por um lado se debate a capacidade das instituições da sociedade civil assumirem parte das 

funções da responsabilidade do Estado, não deixa de se reconhecer a multiplicidade de formas 

que são capazes de adquirir e que lhes conferem uma enorme versatilidade de actuação e uma 

consequente capacidade de adaptação e ajustamento à natureza dos problemas e à condição dos 

beneficiários. 

 

Em Portugal as organizações da sociedade civil assumiram, desde a década de 70, um papel 

crescente e preponderante na criação e no desenvolvimento,  de respostas sociais nas mais 

diversas áreas de intervenção e para uma panóplia considerável de grupos-alvo: crianças e 

jovens, idosos, famílias carenciadas, pessoas portadoras de deficiência e toxicodependentes, 

entre outras situações de precariedade e exclusão social. A principal motivação terá certamente 

residido no alargamento tardio dos espectro de direitos sociais e na simultânea crise do sistema 

de protecção social, que toca mesmo os países mais desenvolvidos e os sistemas mais bem 

organizados. 

 

Atenta ao desenvolvimento e às necessidades sociais, a Igreja tem também protagonizado um 

papel decisivo no domínio da solidariedade, privilegiando esta área para promover a inserção 



social dos grupos desfavorecidos. Vários estudos já realizados, nomeadamente pela Rede 

Europeia Anti-Pobreza (REAPN) e pelo Instituto António Sérgio do Sector Cooperativo 

(INSCOOP), revelam a importância da Igreja Católica na constituição e dinamização de 

instituições sem fins lucrativos, entre as quais se destacam as Instituições Particulares de 

Solidariedade Social (IPSS), Misericórdias, Cáritas, e Centros Sociais e Paroquiais. 

 

Assim, partindo da iniciativa privada, laica ou religiosa, as instituições sociais sem fins lucrativos 

correspondem a um novo parceiro social, situado entre o Estado e a iniciativa empresarial, 

potenciador da coesão e da inserção social.  

 

Estas instituições dispõem dos seus próprios recursos instrumentais e, entre o apoio do Estado 

(em termos financeiros, técnicos, materiais ou ao nível dos benefícios fiscais) e a sua autonomia 

relativa - uma vez que sujeita à tutela dos Ministérios competentes - conseguem mobilizar 

meios humanos e materiais para realizar os seus fins.  

 

Uma outra característica transversal a muitas destas instituições prende-se com a intensidade 

das relações sociais que se estabelecem, quer ao nível interno entre dirigentes, funcionários e 

voluntários, quer ao nível externo com os beneficiários e com instituições congéneres ou outras,  

e que facilitam o estabelecimento de parcerias e o desenvolvimento de novas experiências que 

estão na base da difusão de boas práticas sociais e institucionais. 

 

É indiscutível a importância do papel que as instituições sociais sem fins lucrativos, enquanto 

movimentos não governamentais, têm desempenhado, assente em princípios de solidariedade 

e de envolvimento individual num processo de cidadania activa e socialmente responsável. 

Verdadeiras promotoras do desenvolvimento e da coesão local, geradoras de emprego e de 

qualidade de vida, dão também expressão ao voluntariado, que nas palavras de Ernesto 

Fernandes, é um dos “pilares da humanidade, porque expressão de dádiva, abnegação, 

generosidade” (2002 : 106).  

 

O trabalho voluntário nas instituições sociais possibilita o exercício de tarefas que servem aos 

voluntários mais jovens como um campo de experimentação laboral ou, como resulta na maior 

parte das situações, o voluntariado reveste a forma de complemento ao exercício profissional, 

ou à aposentação, na perspectiva da valorização e sentido de utilidade social dos indivíduos. 

Entre outros, é o caso de muitos dos dirigentes destas instituições que, exercendo uma 

actividade profissional remunerada ou encontrando-se já aposentados, desempenham funções 

de gestão e coordenação institucional, sem o retorno de uma remuneração. O trabalho 



voluntário contemporâneo possibilita o exercício da responsabilidade social individual, na óptica 

de uma cidadania participativa. 

 

O conjunto de aspectos aqui referidos permite que as instituições sociais sem fins lucrativos sejam 

consideradas um actor social com um contributo indispensável no apoio ao desenvolvimento 

integrado das comunidades. O seu posicionamento actual, que se caracteriza pela valorização 

das competências dos dirigentes, técnicos e voluntários em patamares diferenciados, assim 

como pela promoção da inserção e pela resolução dos problemas numa perspectiva positiva, 

revogando uma posição mais assistencialista, vem trazer novos rumos às actividades que 

passam a ser concebidas em prol da inclusão social e compreendidas através das dinâmicas que 

caracterizam a sociedade, apesar da realidade das Instituições sociais estar longe de ser 

uniforme.  

 

Neste sentido, o presente estudo vem reforçar a ideia de que a sociedade não se esgota no 

mercado, nem no Estado. A sociedade é uma força dinâmica, com uma acção real, continuada e 

contextualizada no espaço e no tempo, deixando para trás a ideia de uma solidariedade passiva, 

em prol de uma intervenção activa em projectos colectivos mobilizadores, para a redução das 

injustiças e dos processos marginalizadores, ampliando a participação e o combate à exclusão, o 

gosto pela vida na comunidade e a revitalização da sua identidade. 

 

Este trabalho encontra-se organizado em dois capítulos distintos mas complementares entre si. 

O primeiro capítulo centra-se no estudo de caracterização geral das instituições sociais sem fins 

lucrativos do distrito de Évora, com referência prévia às opções metodológicas adoptadas. O 

segundo capítulo, intitulado Directório das Instituições Sociais, apresenta uma caracterização 

individual, ordenada por ordem alfabética, das instituições privadas sem fins lucrativos 

estudadas. Estas Instituições são também apresentadas por concelho, por natureza jurídica e por 

fins estatutários. Ainda neste capítulo, são descritas outras entidades que desenvolvem 

actividades de intervenção social no distrito de Évora, nomeadamente, as  autarquias locais  e as 

instituições privadas com fins lucrativos. Constam ainda do presente trabalho um conjunto de 

anexos com informação desagregada a nível concelhio.  
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Estudo de Caracterização das Instituições Sociais sem Fins Lucrativos do Distrito de Évora 

 

1. Opções Metodológicas 

 

Os dados estatisticamente tratados e apresentados neste capítulo são o reflexo da actividades 

das instituições sociais sem fins lucrativos no Distrito de Évora. Para a elaboração deste trabalho 

tomou-se como referência inicial um conjunto de 232 instituições. Este conjunto de instituições 

obteve-se a partir  do cruzamento entre a base de dados da Fundação Eugénio de Almeida, a 

Carta Social da Região Alentejo de 2002, a recolha efectuada junto de actores-chave nos vários 

concelhos, e a indicação das entidades à medida que foram sendo contactadas. 

 

Para a realização da recolha de dados foi construído e aplicado um inquérito por questionário 

destinado a todas as instituições privadas com fins sociais que, numa primeira fase, foram 

identificadas. A aplicação dos questionários decorreu entre os meses de Março e Setembro de 

2004, tendo sido construída uma base de dados que possibilitou o tratamento  e análise da 

informação, agora apresentada. 

  

 Na maior parte dos casos, o questionário foi aplicado de forma directa aos responsáveis das 

instituições, o que permitiu à equipa técnica adquirir uma visão mais esclarecedora acerca das 

formas de organização, actividades e recursos humanos envolvidos nestas instituições, entre 

outros aspectos. 

 

Do grupo inicial, 197 instituições (84,9%) de natureza jurídica distinta responderam ao 

questionário, o que se pode considerar uma boa taxa para os propósitos deste trabalho. Os 

restantes 15,1% correspondem a 35 instituições do total identificado, que não se mostraram 

disponíveis nem interessadas em responder ao questionário ou não responderam em tempo 

útil, apesar de inicialmente se terem mostrado disponíveis para colaborar. 

 

No entanto, importa referir que das 197 instituições que responderam ao questionário, 13 não 

foram consideradas neste estudo (10 Comissões de Reformados, Pensionistas e Idosos, a 

Conferência de Santa Beatriz da Silva, uma Conferência Vicentina de São Vicente de Paulo e a 

Sociedade de São Vicente de Paulo), uma vez que, apesar de desenvolverem uma actividade 

considerável nas suas esferas de acção, e oferecerem já respostas organizadas, ainda não 

adquiriram personalidade jurídica ou encontram-se em fase de constituição.  
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Em suma, a análise que seguidamente se apresenta tem por base um conjunto de 184 

instituições, que constituem as respostas válidas, representando 79,3% do total das 232 

entidades.  

 

De relevar que as entidades que constituem o principal objecto deste trabalho são apenas as 

instituições sociais privadas sem fins lucrativos que se encontram legalmente constituídas, e que 

foram agrupadas da seguinte forma: Associações, onde se incluíram todas as instituições de 

natureza associativa, quer sejam de solidariedade social, quer sejam de desenvolvimento local; 

Fundações, que comportam todas as instituições de natureza fundacional, ou seja, as fundações 

de solidariedade social, os centros sociais e paroquiais e os institutos criados por organizações 

religiosas; as Irmandades da Misericórdia, que agrupa todas as Santas Casas da Misericórdia; as 

Cooperativas e as Associações Mutualistas.  

 

Paralelamente às instituições, as Câmaras Municipais têm vindo a dar mostras de maior 

envolvimento nas actividades de intervenção social, procurando dinamizar actividades e 

projectos próprios com fins sociais, para além do cumprimento das suas atribuições. Assim, 

considerou-se pertinente incluir igualmente uma secção que identifique de forma descritiva a 

oferta social dos 14 Municípios do distrito, uma vez que concentram uma diversidade 

representativa de respostas no âmbito do apoio e desenvolvimento social. O trabalho social das 

Câmaras Municipais foi classificado segundo as actividades sociais desenvolvidas e os 

projectos sociais implementados, sendo estes últimos um importante contributo para o 

desenvolvimento das comunidades circundantes. Não foram incluídas nessa secção as 

respostas de acção social escolar por se considerar que estas fazem parte integrante das 

atribuições autárquicas, bem como outras ofertas de índole mais desportiva, cultural ou  

educativa, das quais são exemplo as bibliotecas, os espaços internet ou os eventos desportivos. 

 

Outro grupo de instituições que merece ser referenciado como informação complementar, por 

prestar igualmente serviços de apoio social em diversas áreas de actuação, é composto por 8 

entidades sociais privadas com fins lucrativos que responderam ao inquérito, do total das 18 

inicialmente identificadas, e que se encontram listadas em secção própria.  

 

Este projecto, cuja principal finalidade é oferecer um retrato das respostas sociais existentes no 

distrito de Évora, induziu à não inclusão de algumas tipologias de instituições, nomeadamente, 

as instituições com fins educativos, as associações juvenis, e as associações culturais, recreativas 

e desportivas, dado tratarem-se sobretudo, de entidades que, muito embora contribuam de 

forma activa para o desenvolvimento das comunidades onde se inserem, não são de natureza 

predominantemente social. Da mesma forma, optou-se por não incluir as uniões e federações 
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de instituições, por se considerar que o seu fim social consiste no apoio e suporte às suas 

associadas, não prosseguindo fins de acção social em sentido genérico. 

 

Os dados que se apresentam em seguida reportam-se à caracterização geral das 184 instituições 

estudadas, nomeadamente no que respeita à sua natureza jurídica, fins estatutários, actividades 

desenvolvidas e recursos humanos de que dispõem (com especial relevância no trabalho 

voluntário), fontes de financiamento e relações inter-institucionais. 
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2. Número de Instituições e Localização Geográfica 

 

O distrito de Évora, que corresponde à área de intervenção das instituições estudadas, 

caracteriza-se por uma rarefacção demográfica fruto de processos de desenvolvimento 

assimétricos que ocorreram durante décadas no nosso país. Se é verdade que a concentração 

populacional constitui um elemento chave e ao mesmo tempo uma consequência do 

desenvolvimento das localidades, não é menos verdade que os modos de distribuição sócio-

espacial das instituições e demais sectores de actividade regionais do Alentejo assentam no 

princípio de concentração polar.  

 

Assim sendo, o caso específico das instituições sociais do distrito de Évora, não constituindo 

excepção à regra, tem por base uma mesma lógica de oferta, marcada por uma perspectiva 

urbano-centrista. Consequentemente, os concelhos de maior densidade populacional são 

também aqueles onde se encontra a maior concentração de instituições sociais, nomeadamente 

Évora, Montemor-o-Novo e Estremoz, como foi possível constatar nas 184 entidades estudadas 

e cuja distribuição se apresenta no mapa seguinte. 

 

 
Mapa I – Distribuição das Instituições por Concelho 

 
 

 

7 

71 

7 

26 
6 

7 

10 
14 

5 
5 

7 

8 
3 

8 

Vendas Novas  
Montemor-o-Novo  

Mora 

Arraiolos  
Estremoz  

Borba 
Vila Viçosa  

Alandroal  

Reguengos de Monsaraz  

Mourão 
Portel  

Évora 

Redondo
o 

Viana do Alentejo  

N.º Instituições 



As  Instituições Sociais do Distrito de Évora  

 5 

3. Natureza Jurídica e Registo 

 

No que respeita à natureza jurídica, estas instituições podem enquadrar-se nas figuras de 

Associação, Cooperativa, Fundação, Irmandade da Misericórdia e Mutualidade, verificando-se a 

predominância das Associações (62,0%) e das Fundações (23,4%) no conjunto destas entidades. 

Apresenta-se seguidamente a representação gráfica percentual da natureza jurídica das 

entidades em análise. 

 

  

Gráfico 1 - Percentagem das Instituições por Natureza Jurídica 
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Relativamente a esta distribuição importa referir que, enquanto as Mutualidades, as 

Cooperativas e as Irmandades da Misericórdia são de natureza jurídica muito específica e 

aplicáveis apenas a um número restrito de instituições, as Associações e as Fundações são mais 

abrangentes. Desta forma se justifica a predominância destas duas figuras, que no caso 

particular das Associações incluem instituições tão diversificadas como as associações de 

reformados, pensionistas e idosos, as associações de bombeiros voluntários e as associações de 

desenvolvimento local, entre outras. No que respeita à natureza jurídica de Fundação incluem-

se todas as instituições de âmbito fundacional, ou seja, as fundações civis, os centros sociais e 

paroquiais e os institutos criados por organizações  religiosas. 

 

Das 184 instituições consideradas, 151 estão registadas como Instituições Particulares de 

Solidariedade Social (IPSS), adquirindo automaticamente o estatuto de Utilidade Pública. Para 

além destas, existem 15 entidades, que independentemente da sua natureza jurídica, estão 

registadas como instituições de Utilidade Pública. No grupo remanescente de 18 encontram-se  

instituições de natureza jurídica diversa que não possuem qualquer tipo de inserção em registo 
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da responsabilidade da Administração Central. A distribuição concelhia por tipo de registo 

encontra-se discriminada no quadro seguinte. 

 

Quadro I – Instituições por Tipo de Registo e Concelho 

Concelho IPSS 
Simples 

Utilidade 
Pública 

Sem 
Registo 

Alandroal 6 1 0 

Arraiolos 8 2 0 

Borba 4 0 1 

Estremoz 13 0 1 

Évora 62 3 6 

Montemor-o-Novo 20 2 4 

Mora 6 1 0 

Mourão 2 0 1 

Portel 7 1 0 

Redondo 4 1 2 

Reguengos de Monsaraz 6 0 2 

Vendas Novas 5 0 1 

Viana do Alentejo 5 2 0 

Vila Viçosa 3 2 0 

Total 151 15 18 

 

 

4. Fins Estatutários 

 

Compreender o âmbito e a área de intervenção das instituições sociais privadas sem fins 

lucrativos implica conhecer os seus fins estatutários, isto é, os interesses para cuja prossecução 

se constituíram e foram reconhecidas. 

 

Assim, no sentido de permitir uma análise mais esclarecedora do objecto ou escopo das 

diversas instituições, procedeu-se ao seu agrupamento, de acordo com a descrição da finalidade 

que presidiu à sua constituição, em nove categorias:  

1. Apoio à Infância e Juventude - instituições cujo âmbito de intervenção é exclusivamente 

direccionado para o apoio a crianças e jovens; 

2. Apoio à Terceira Idade - instituições cujo âmbito de intervenção é exclusivamente 

direccionado para o apoio a idosos; 

3. Apoio ao Cidadão Portador de Deficiência - instituições cujo âmbito de intervenção é 

exclusivamente direccionado para o apoio a cidadãos portadores de deficiência; 

4. Apoio Social e Caritativo - instituições com um âmbito de intervenção social amplo e 

diversificado, que têm na base da sua missão o espírito da caridade cristã; 
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5. Apoio Social e Comunitário - instituições com um âmbito de intervenção social amplo e 

diversificado, que conjugam o apoio a grupos específicos, com a dinamização de 

projectos de desenvolvimento da comunidade local; 

6. Fins Sociais Múltiplos - instituições cujo âmbito de intervenção é centrado na combinação 

de  diferentes áreas de intervenção específicas; 

7. Promoção do Desenvolvimento Local e Regional - instituições cujo âmbito de intervenção é 

especialmente vocacionado para o desenvolvimento integrado das comunidades 

envolventes; 

8. Promoção e Prestação de Cuidados de Saúde - instituições com um âmbito de intervenção 

amplo e vocacionado para o apoio às comunidades, na área da saúde; 

9. Prestação e Socorro de Vidas e Bens - instituições cujo âmbito de intervenção é 

especialmente vocacionado para a prestação de socorros à população circundante.  

 

Segundo esta tipologia, verifica-se que o número de instituições com maior destaque se destina, 

por ordem decrescente, ao apoio social e caritativo (55), seguindo-se o apoio à terceira idade 

(37) e o apoio social e comunitário (32). A distribuição das diferentes categorias corresponde ao 

descrito no quadro seguinte. 

 

Quadro II – Instituições por Tipologia de Fins Estatutários 

Fins Estatutários Total 

Apoio à infância/juventude 13 

Apoio à terceira idade 37 

Apoio ao cidadão portador de deficiência 9 

Apoio social e caritativo 55 

Apoio social e comunitário 32 

Fins sociais múltiplos 9 

Promoção do desenvolvimento local e regional 11 

Promoção e prestação de cuidados de saúde 10 

Protecção e socorro de vidas e bens 8 

Total 184 

 

Para uma melhor compreensão da importância relativa das instituições por tipologia de fins 

estatutários procedeu-se ao cálculo percentual cujos resultados reforçam os dados já 

apresentados anteriormente e podem ser visualizados no gráfico seguinte. 
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Gráfico 2 - Percentagem das Instituições por Tipologia de Fins 

Estatutários
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        Nota: A listagem das instituições por fins estatutários encontra-se discriminada no capítulo II. 

 

Desta análise ressalta a preponderância que assumem, na área social, as instituições com fins 

sócio-caritativos, grupo que integra os centros sociais e paroquiais, as santas casas da 

misericórdia, a cáritas e outros institutos religiosos que actuam em áreas de intervenção 

bastante diversas, oferecendo um apoio amplo às comunidades com base no espírito da 

solidariedade social e caritativa. 

 

 

5. Valências e Actividades 

 

Com o intuito de contribuir para a melhoria das condições do bem estar social da população em 

geral, para a inclusão social dos grupos desfavorecidos, assim como, para a qualidade de vida 

da comunidade, de acordo com a especificidade das disposições estatutárias de cada uma, as 

instituições sociais privadas sem fins lucrativos desenvolvem uma panóplia de actividades no 

sentido de dar resposta às carências existentes nas localidades da sua área de intervenção. 

Assim, para além das valências reconhecidas e apoiadas pelo Ministério da Segurança Social, da 

Família e da Criança, existe um outro conjunto de iniciativas e projectos de âmbito social 

desenvolvidos por estas entidades que procuram satisfazer as carências detectadas pelos 

técnicos de intervenção social.  
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Por forma a permitir um melhor conhecimento das actividades concretas das instituições sociais 

do distrito de Évora, procedeu-se à distinção entre valências e outras actividades e serviços 

prestados. 

 

 

5.1. Valências 

 

Caracterizam-se como valências o conjunto de respostas sociais integradas em diversas áreas de 

intervenção, cujas designações têm por base a tipologia definida pelo Ministério da Segurança 

Social, da Família e da Criança sobre esta matéria, apresentadas no quadro seguinte:  

 

Quadro III – Tipologia de Valências por Áreas de Intervenção 

Áreas de Intervenção Tipologia de Valências 
N.º de 

Valências 

Serviços e Equipamentos de 
Apoio à 1ª Infância 

Centro de actividades de tempos livres 
Creche 
Estabelecimentos de educação pré-escolar 

43 
37 
36 

Serviços de Apoio a Crianças 
e Jovens em Situação de Risco 

Centro de acolhimento temporário 
Centro de apoio familiar/aconselhamento parental 
Lar de crianças e jovens 

3 
4 
7 

Serviços e Equipamentos de 
Apoio à Reabilitação e à 
Deficiência 

Apoio em regime ambulatório 
Centro de actividades ocupacionais 
Intervenção precoce 
Lar residencial 

1 
7 
5 
6 

Serviços e Equipamentos de 
Apoio a Idosos 

Apoio domiciliário 
Centro de convívio 
Centro de dia 
Lar de idosos 

59 
44 
59 
37 

Serviços e Equipamentos de 
Apoio à Família e à 
Comunidade 

Atendimento/acompanhamento social 
Centro de alojamento temporário 
Refeitório/cantina social 

13 
4 
7 

Serviços e Equipamentos de 
Apoio a Toxicodependentes 

Apartamento de reinserção social 
Equipas de rua 

1 
2 

Serviços e Equipamentos de 
Apoio à Saúde Mental 

Fórum sócio-ocupacional 1 

Serviços e Equipamentos de 
Apoio a Pessoas em Situação 
de Dependência 

ADI – apoio domiciliário integrado 
UAI – unidade de apoio integrado 
 

22 
4 

      Nota: Incluíram-se apenas, em cada área de intervenção, as valências identificadas nas instituições 
inquiridas. 

 
Tomando como referência as áreas de intervenção, regista-se a existência de 22 tipos de 

valências (diferenciados pelo serviço prestado) e 402 valências no distrito (número efectivo), das 

quais 49,5% são vocacionadas para o apoio ao idoso, e 28,9% para o apoio à 1ª infância (ver 

gráfico 3). Relativamente à população abrangida à data do estudo, estas valências davam 

resposta a um total de 13.939 indivíduos, sendo, igualmente, nos serviços mencionados, onde se 

concentra o maior número de utentes, 49,0% e 33,0%, respectivamente. No caso particular dos 

serviços e equipamentos para a terceira idade, para além do número elevado de valências 
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existentes e utentes abrangidos ser um reflexo do envelhecimento populacional (23,2% da 

população residente no distrito tem 65 ou mais anos de idade), denota-se igualmente a 

tendência para a institucionalização dos idosos, apesar da orientação das políticas sociais no 

sentido da integração familiar destes indivíduos, mesmo em situações de dependência. Esta 

situação é de certa forma explicada pelo elevado índice de envelhecimento populacional, que no 

caso do distrito de Évora, corresponde à existência de 170 idosos (65 e + anos de idade) para 

cada 100 crianças (dos 0 aos 14 anos de idade).  

 

Em relação ao, igualmente significativo, número de serviços e equipamentos de apoio à 1ª 

infância, e respectivo número de utentes, a justificação reside, em parte, nas práticas de 

integração das crianças desde cedo no sistema educativo. Por outro lado, um factor que pode 

ajudar a explicar estes valores, tanto na área dos idosos como das crianças, radica na alteração 

da estrutura familiar, mais concretamente, na perda progressiva do papel da mulher enquanto 

principal suporte na rede de apoio informal. Situação esta que ainda se torna mais problemática 

se tivermos em conta o índice de dependência total do distrito, correspondente a 58 

dependentes por cada 100 activos. 

 

Gráfico 3 - Percentagem das Valências por Áreas de Intervenção
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Os aglomerados populacionais de maior dimensão encontram-se nos pólos urbanos de Évora , 

Montemor-o-Novo e Estremoz, onde as carências sociais são mais evidentes. Justifica-se, assim, 

a concentração da maior parte das valências nestes municípios, que oferecem 57,7% do total de 

valências do distrito. O mapa seguinte permite visualizar a distribuição do número de valências 

e de utentes por concelho. 
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Mapa II – Valências e Número de Utentes por Concelho 

 

 

Tendo em vista uma desagregação e uma análise mais fina  da eficácia quantitativa da resposta 

das valências existentes no distrito por área de intervenção, utentes, capacidade e lista de 

espera, elaborou-se o seguinte quadro esclarecedor da situação.  
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Quadro IV –Valências por Área de Intervenção, Utentes, Capacidade e Lista de Espera 

Valências N.º Utentes Capacidade Lista Espera (b) 

1. Serviços e Equipamentos de Apoio à 1ª Infância 116 4.603 4.872 764

 Centro de Actividades de Tempos Livres 43 1.796 1.961 76

 Creche 37 1.160 1.153 488
 Estabelecimento de Educação Pré-Escolar 36 1.647 1.758 200

2. Serviços e Equipamentos de Apoio a Crianças e 
Jovens em Situação de Risco 

14 509 309 7

Centro de Acolhimento Temporário 3 28 35  

Centro de Apoio Familiar/Aconselhamento Parental 4 230  a)  

Lar de Crianças e Jovens 7 251 274 7

3. Serviços e Equipamentos de Apoio à Reabilitação 
e à Deficiência 

19 697 558 81

Apoio em Regime Ambulatório 1 64 50  
Centro de Actividades Ocupacionais 7 247 247 26

Intervenção Precoce 5 290  164 a)
Lar Residencial 6 96 97 55

4. Serviços e Equipamentos de Apoio a Idosos 199 6.843 7.018 5.163

Apoio Domiciliário 59 2.067 2.351 351

Centro de Convívio 44 1.680  1.246 a)
Centro de Dia 59 1.384 1.716 209
Lar para Idosos 37 1.712 1.705 4.603

5. Serviços e Equipamentos de Apoio à Família e à 
Comunidade 

24 1.016 326  

Atendimento/Acompanhamento Social 13 739  a)  

Centro de Alojamento Temporário 4 32 41  
Refeitório/Cantina Social 7 245 285  

6. Serviços e Equipamentos de Apoio 
Toxicodependentes 

3 31 60  

Apartamento de Reinserção Social 1 17 30  

Equipas de Rua 2  14 30  
7. Serviços e Equipamentos de Apoio à Saúde 
Mental 1 10 10  

 Fórum Sócio-Ocupacional 1 10 10  

8. Serviços e Equipamentos de Apoio a Pessoas em 
Situação de Dependência 

26 230 261  

 ADI – Apoio Domiciliário Integrado 22 175 206  

 UAI – Unidade de Apoio Integrado 4 55 55  

Total Geral 402 13.939 13.414 6.015

[a)] Não se aplica. 
[b)] Sempre que o número de utentes for inferior à capacidade e ainda assim se verifique a existência de 

lista de espera, deverá ter-se em consideração o facto de se tratar de uma análise com dados 
agregados, ao nível do distrito, e que por isso não distingue as realidades concelhias onde ocorrem  
situações de sobrelotação ou sublotação das valências (cfr. anexos II, III, IV). 

 
Nota: O número de valências por concelho encontra-se descriminado no anexo I desta publicação. 

 

Nos serviços e equipamentos de apoio à primeira infância o número de utentes em creche é 

ligeiramente superior à capacidade instalada. Este facto deve-se provavelmente à insuficiência 
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de resposta face às necessidades existentes, na medida em que se verifica um elevado número 

de crianças em lista espera em todos os concelhos estudados (ver anexos II, III e IV). 

 

Este panorama é também passível de ser constatado nos serviços e equipamentos de apoio ao 

idoso, nomeadamente na valência de lar para idosos. Também aqui o número de utentes é 

superior à capacidade instalada, apresentando 4.603 indivíduos em lista de espera, valor este 

que parece evidenciar a falta de estruturas desta natureza que permitam responder às 

necessidades reais da procura. 

 

 

5.2. Outras Actividades e Serviços Prestados 

 

A par das valências, existe uma grande diversidade de actividades e serviços prestados pelas 

instituições sociais, quer por iniciativas enquadráveis nos planos estratégicos próprios ou 

decorrentes de programas e projectos apoiados pelas políticas sociais, governamentais e 

europeias, que visam fomentar e promover o bem estar social das populações.  

 

No presente estudo entende-se por outras actividades e serviços prestados o conjunto das 

respostas desenvolvidas por estas instituições que não se enquadram na tipologia de valências, 

definidas pelo Ministério da Segurança Social da Família e da Criança, mas que existem e se 

desenvolvem por três vias: ou decorrem de acordos efectuados com outras instituições públicas 

e privadas; ou são produtos de programas e projectos da União Europeia, ou são suportadas 

pelas próprias instituições. 

 

Tomando em conta a natureza das actividades indicadas e o respectivo grupo alvo, procedeu-se 

ao seu enquadramento nas áreas de intervenção indicadas no ponto anterior.  

 

Assim, das 53 actividades apuradas, o maior número destina-se ao apoio à família e 

comunidade (32,1%), seguindo-se o apoio a jovens em situação de risco (30,2%) e o apoio à 

reabilitação e à deficiência (22,6%), conforme ilustrado no gráfico seguinte. 
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Gráfico 4 -  Percentagem de Outras Actividades e Serviços Prestados por Áreas de 

Intervenção
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Estas actividades e serviços abrangem 2.024 indivíduos, sendo, neste caso as de apoio à família 

e à comunidade, assim como as de apoio à reabilitação e à deficiência aqueles que integram um 

maior número de utentes, com 47,8% e 21,4%, respectivamente.  

 

Tal como se pode constatar através da leitura do mapa III, a distribuição das actividades e 

serviços, e a população por estas abrangida por concelho concentra-se, significativamente no 

concelho de Évora em oposição ao concelho de Mora, Viana do Alentejo e Portel. 
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Mapa III – Outras Actividades/Serviços Prestados e Utentes por Concelho 

 
 

 

Com respeito às actividades e serviços prestados por áreas de intervenção procedeu-se a uma 
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cujos resultados se apresentam no quadro seguinte. 
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Quadro V – Outras Actividades e Serviços Prestados por Áreas de Intervenção, Utentes e 
Capacidade 

Actividades e Serviços Prestados N.º Utentes Capacidade 

1. Serviços e Equipamentos de Apoio a Crianças e Jovens 16 338 343

Acções de Âmbito Social Desenvolvidas com Crianças 1 a) a)

Ateliers Tempos Livres e Campos de Férias e Educação Ambiental 1 a) a)

Centro de Ocupação de Crianças/Jovens 3 190 90

Educação Sexual 1 a) a)

Escola Primária 1 32 46

Espaço Informático 1 91 150

Lar de Jovens 1 17 27

Natação Infantil 1 20 20
Percursos Integrados de Orientação, Formação e Inserção de Jovens 
no Mercado de Trabalho 

1 a) a)

Projecto de Prevenção Primária das Drogas e Toxicodependências 4 a) a)

Refeitório Escolar 1 5 10

2. Serviços e Equipamentos de Apoio à Reabilitação e à Deficiência 12 433 472

Aluguer de Equipamento Ortopédico 1 6 6

Centro de Emprego Protegido 1 7 14

Centro de Formação e Reabilitação Profissional para Deficientes 3 158 155

Empresa de Inserção Profissional 2 15 15

Escola Ensino Especial 1 5 30

Sector de Formação e Emprego 1 40 50

Sócio Educativo 3 202 202

3. Serviços e Equipamentos de Apoio a Idosos 6 261

Actividades de Convívio Intergeracional 1 a) a)

Apoio de Enfermagem 1 a) a)

Banco de Medicamentos 1 140 a)

Higiene Habitacional 1 114 a)

Higiene Pessoal 1 7 a)

Serviço de Enfermagem Domiciliária 1 a) a)

4. Serviços e Equipamentos de Apoio à Família e à Comunidade 17 968 170

Alfabetização 2 32 20

Apoio a Grupos/Minorias Étnicas 4 40 a)

Banco Alimentar 5 852 a)

Banco de Medicamentos 1 a) a)

Banco de Solidariedade 1 a) a)

Biblioteca 1 44 150

Distribuição de roupa e géneros alimentícios 1 a) a)

Preparação para o Parto 1 a) a)

Quinta Pedagógica de Intervenção Social 1 a) a)

5. Serviços e Equipamentos de Apoio a Toxicodependentes  1 18 36

Comunidades Terapêuticas 1 18 36

6. Serviços e Equipamentos de Apoio à Saúde Mental 1 6 20

Actividades Lúdico-recreativas 1 6 20

Total 53 2.024 1.041

[a)] Não se aplica  

Nota: O número de outras actividades e serviços prestados, número de utentes e capacidade por concelho 
encontra-se descriminado nos anexos V, VI e VII desta publicação. 
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Neste âmbito, foram ainda referidas pelas instituições inquiridas outras iniciativas não 

enquadráveis nas áreas de intervenção indicadas. Esta situação deve-se à diversidade de 

actuação destas instituições face à sua natureza jurídica e aos fins estatutários que lhes estão 

consignados. No entanto, a amplitude da diversidade da capacidade de intervenção destas 

instituições, não permite uma agregação mais fina sob pena de perca de informação. A título 

ilustrativo apresenta-se em seguida a relação das actividades não agregadas. 

 

▪ Actividade humanitária 
▪ Actividade mutualista 
▪ Actividades culturais/recreativas 
▪ Actividades de apoio na área da saúde 
▪ Apoio a crianças/pessoas carenciadas 
▪ Apoio às micros e PME, artesanato, artes e ofícios 
tradicionais 
▪ Apoio e promoção ao auto-emprego 
▪ Apoio e promoção das actividades económicas 
▪ Apoio e promoção do sector Agrícola 
▪ Apoio financeiro a instituições sociais 
▪ Banco de ajudas técnicas 
▪ Conferências e seminários 
▪ Desenvolvimento e gestão de projectos de 
desenvolvimento local/rural/regional 
▪ Desenvolvimento social e comunitário 
▪ Educação física 

▪ Formação 
▪ Gabinete de apoio à mobilidade 
▪ Gabinete de apoio psicossocial 
▪ Gabinete de enfermagem 
▪ Organização de eventos para jovens 
▪ Programas e apoios regulares, subsídios 
▪ Projectos de cooperação transnacional 
▪ Promoção da participação e envolvimento da 
comunidade 
▪ Promoção de competências 
▪ Protecção e socorro de vidas e bens 
▪ Realização de estudos sociais 
▪ Transporte de doentes 
▪ Turismo em espaço rural 
▪ Unidade de Inserção na Vida Activa - UNIVA 
▪ Unidade de recuperação global 
▪ Valorização do património 

 

 

6. Recursos Humanos 

 

6.1. Funcionários 

 

Os recursos humanos são, sem dúvida, um factor imprescindível para o bom desempenho de 

qualquer organização, condicionando e influenciando a sua capacidade de intervenção e 

actuação. No que respeita às instituições sociais sem fins lucrativos, os recursos humanos 

assumem particular relevância, face à  natureza  e âmbito do trabalho social que desenvolvem, 

que requer o reforço do aspecto relacional e uma dimensão ética e deontológica de 

solidariedade e responsabilidade cívica, indispensáveis ao trabalho neste sector. 

 

Face às limitações financeiras que muitas destas entidades enfrentam no quotidiano da sua 

intervenção, a contratação de técnicos mais qualificados, entre os quais se encontram aqueles 

com formação superior, nem sempre é possível de concretizar. Este cenário é visível no universo 

das instituições em análise. Das 3.293 pessoas ao serviço nestas entidades, apenas 14,5% 

possuem licenciatura ou bacharelato enquanto os funcionários sem formação representam 

46,6%.  
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Gráfico 5 - Percentagem dos Funcionários por Níveis de Qualificação

14,5

39,0

46,6

Func. c/ Qualificação Superior Func. Qualif. s/ Formação Superior Func. s/ Qualificação

Nota: Entende-se por funcionário qualificado sem formação superior aquele que possui formação 
específica na área da função que desempenha na instituição (ex.: geriatria, auxiliares de acção educativa, 
etc.). 
 

Uma outra característica que se evidencia ao nível dos recursos humanos das instituições é a 

feminização. No conjunto das instituições estudadas as mulheres representam 86,4% das pessoas 

ao serviço, enquanto os homens correspondem apenas a 13,6%. Também no que concerne aos 

diferentes níveis de qualificação, o sexo feminino apresenta uma maior visibilidade e 

representação em termos absolutos, conforme se pode visualizar no gráfico seguinte. 
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Os recursos humanos não qualificados destacam-se no conjunto destas entidades, 

representando 46,6% do total dos trabalhadores, situação esta, particularmente visível ao nível 

do grupo feminino. As funcionárias não qualificadas são 1.427 e representam 50,1% do total das 

mulheres empregadas nestas instituições e 93,0% do total de funcionários sem qualificação; 

outras 1.006 representam 35,4% do total de mulheres e 78,4% do total de funcionários 

qualificadas sem formação superior. Apenas 412 possuem licenciatura ou bacharelato o que 

corresponde a 14,5% do total de mulheres empregadas e 86,6% do total de funcionários com 

qualificação superior. 

 
Associando os recursos humanos aos fins estatutários, as instituições de apoio social e caritativo 

concentram o maior número de trabalhadores (53,1%), seguindo-se as instituições de apoio 

social e comunitário (13,2%), as instituições de apoio ao cidadão portador de deficiência (9,3%) e 

as instituições de apoio à infância/juventude (8,3%), conforme se pode constatar no gráfico 

seguinte. 
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Gráfico 7 - Percentagem dos Funcionários de acordo com os Fins 

Estatutários
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6.2. Voluntários 

 

A definição de voluntariado, de acordo com legislação portuguesa (Lei n.º 71/98) considera 

como tal, as “acções de interesse social e comunitário realizadas de forma desinteressada por 

pessoas, no âmbito de projectos, programas e outras formas de intervenção ao serviço dos 

indivíduos, das famílias e da comunidade desenvolvidas sem fins lucrativos por entidades 

públicas ou privadas”.  

 

O voluntariado, constitui expressão do exercício de uma cidadania activa e traduz-se numa 

relação solidária com o próximo, de forma livre, embora enquadrada numa entidade 

promotora,  visando a resolução de problemas que afectam a sociedade em geral ou grupos 

sociais específicos. Enquanto prática concreta, pode tomar duas formas: voluntariado de 

direcção, que inclui os titulares dos órgãos das instituições sociais sem fins lucrativos; e 

voluntariado de execução, onde se incluem tanto aqueles que exercem o apoio directo aos 

beneficiários destas instituições, como aqueles que apoiam, ainda que pontualmente, a 

dinamização das actividades ou o funcionamento das próprias organizações. 
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O voluntariado de direcção é a regra universal nas instituições sociais do distrito de Évora que 

são, na sua totalidade dirigidas por voluntários. Esta situação decorre da opção legal vigente no 

nosso país. Já quanto ao voluntariado de execução, apenas 85 das 184 instituições estudadas 

dispõem de programas enquadradores de agentes voluntários, o que representa 46,2%. 

 

Importa  aqui referir que, embora os movimentos religiosos não tenham sido incluídos nesta 

análise, por não possuírem personalidade jurídica, eles integram um número bastante 

significativo de voluntários, situação que se justifica, essencialmente, pelo espirito sócio-

caritativo e altruísta que caracteriza a sua actividade. Este mesmo movimento voluntário tem, 

todavia, expressão no quadro das instituições sócio-caritativas abrangidas no âmbito deste 

trabalho (centros sociais e paroquiais, Cáritas, Santas Casas da Misericória e outros institutos 

religiosos). 

 

O número de voluntários das 184 instituições sociais sem fins lucrativos atinge um total de 2.166 

pessoas que desenvolvem acções de âmbito social e comunitário, de forma desinteressada e 

gratuita, nas mais diversificadas formas de intervenção, destinadas ao serviço dos indivíduos, 

das famílias e da comunidade, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida das 

populações.  

 

A  análise do gráfico seguinte permite verificar a predominância do sexo masculino entre os 

voluntários, num total de 1.318 (60,8%). Esta situação deve-se, por um lado, ao facto de a 

direcção das instituições ser exclusivamente voluntária e maioritariamente exercida por homens, 

e por outro lado, ao elevado número de voluntários de execução nas associações de bombeiros 

que, face à natureza da sua intervenção, são compostas essencialmente por homens. 
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Do total de voluntários identificados neste estudo, 912 (42,1% ) são de direcção, ainda que esta 

análise se reporte unicamente aos titulares de órgãos executivos, sem prejuízo da relevância 

dos demais titulares de órgãos que desempenham tais funções em regime de voluntariado. 

 

O voluntariado de execução, com 1.254 indivíduos, representa 57,9% do total de voluntários, 

com particular incidência no apoio à população em geral (41,4%), no apoio pontual à 

dinamização de actividades (19,7%) e no apoio em diversas áreas (12,1%), como se pode 

verificar no gráfico seguinte. 

 

Gráfico 9 - Percentagem de Voluntários de Execução por Áreas de Actuação
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Excluindo da análise do voluntariado, pela especificidade já referida, os dados correspondentes 

às associações de bombeiros, o cenário altera-se significativamente, passando a identificar-se 

apenas 1.614 voluntários sendo 866 de direcção (53,7%), e 748 de execução (46,3%). Por áreas de 

actividade a maior incidência regista-se no apoio pontual à dinamização de actividades (33,6%), 

no apoio em diversas áreas (20,6%), no apoio à família e à comunidade (12,0%) e no apoio ao 

funcionamento da instituição (11,0%), conforme se pode visualizar no gráfico 10. 

 

 Importa referir, que os voluntários integrados no apoio pontual à dinamização de 

actividades, no apoio em diversas áreas e no apoio ao funcionamento da instituição que no seu 

conjunto representam 65,2% do total de voluntários de execução ao serviço das 

instituições abrangidas pelo estudo, desenvolvem a sua actividade, maioritariamente, 
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em benefício da esfera interna destas organizações. O mesmo é dizer que este tipo de 

voluntariado, apesar da utilidade significativa que reveste para as instituições, não se 

configura no voluntariado tradicional de apoio directo aos beneficiários, mas sim no 

apoio ao funcionamento das entidades, em sentido lato, nomeadamente, através do 

serviço de bar, limpeza, manutenção de espaços, angariação de fundos, organização e 

apoio a  eventos, entre outros.  

 

Gráfico 10 - Percentagem de Voluntários de Execução por Áreas de 

Actuação, excluindo as Associações de Bombeiros
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Este trabalho revela assim que o voluntariado de apoio directo aos beneficiários não tem uma 

grande expressão nas instituições estudadas. Esta situação, constata-se através da análise 

cruzada dos dados referentes ao voluntariado de execução com as áreas de actuação mais 

preponderantes, nas quais o apoio à dinamização pontual das actividades e o apoio ao 

funcionamento da instituição assumem um peso relativo, reflexo de uma aproximação ao 

voluntariado “informal” (com um carácter isolado e esporádico ou determinado por razões 

familiares, de amizade e de vizinhança). 

 

Esta constatação reflecte, de certa forma, o cenário do voluntariado em Portugal, que apresenta 

uma das taxas mais baixas da Europa e que, de acordo com Ana Delicado no estudo de 

caracterização do voluntariado em Portugal se deve a um conjunto de factores, entre os quais se 

destaca a persistência de uma cultura cívica incipiente, o peso da socialização familiar na 

adopção de práticas de voluntariado, a própria estruturação do terceiro sector português que 
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conduz a que grande parte das instituições tenham recursos para contratar, ainda que de forma 

precária, funcionários remunerados, dispensando o trabalho voluntário, e ainda a incidência 

significativa do voluntariado informal.  

 

Em termos da distribuição por sexo, a presença das mulheres no voluntariado de execução é 

bastante elevada em todas as entidades, como se pode verificar no gráfico seguinte. Esta 

constatação assume especial realce nas instituições  para a promoção do desenvolvimento local 

e regional (85,7%), de apoio social e caritativo (84,2%) e de apoio ao cidadão portador de 

deficiência (80,0%). Salienta-se, no entanto, alguma evidência do sexo masculino nas instituições 

de apoio social e comunitário (47,4%), de apoio à terceira idade (37,8%) e de promoção e 

prestação de cuidados de saúde (36,7%). 

 

Gráfico 11 - Percentagem de Voluntários de Execução por Sexo e Fins 

Estatutários, excluindo as Associações de Bombeiros
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Na expectativa do aperfeiçoamento do seu desempenho, alguns voluntários procuram adquirir 

competências através da participação em acções de formação específicas em voluntariado, que 

lhes conferem uma certificação neste âmbito, e lhes permitem melhorar a sua actuação nas áreas 

onde exercem as suas funções.  

 

Neste contexto, verifica-se, no conjunto dos voluntários de execução estudados, a presença de 

726 indivíduos certificados em voluntariado (33,5%). De realçar, no entanto, que este número 

inclui os bombeiros voluntários, e que face à natureza da sua intervenção, todos frequentam 

acções específicas na sua área de actuação. A não introdução das associações de bombeiros nos 
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cálculos permite verificar que, apenas 15,1% dos voluntários possuem certificação (110 

indivíduos). 

 

No que respeita às habilitações literárias, 34,3% dos voluntários de execução possuem o 1º ciclo 

seguindo-se os indivíduos com o ensino superior que representam 23,0%. Mediante a análise 

dos graus de instrução, destaca-se a predominância das mulheres nos diferentes níveis, à 

excepção do 2º ciclo. 

 
 
 

Gráfico 12 - Percentagem de Voluntários de Execução por Habilitações 

Literárias e Sexo, excluindo as Associações de Bombeiros
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7. Fontes de Financiamento 

 

A partir dos dados recolhidos através da aplicação do inquérito às instituições sociais sem fins 

lucrativos, são acima de tudo elucidativas as limitações orçamentais a que muitas destas 

entidades estão sujeitas. Sendo esta uma matéria de natureza reservada, é no entanto possível 

constatar que grande parte do seu financiamento provém de acordos de cooperação financeira 

estabelecidos com o Estado, ou de apoios de programas e projectos, nacionais e comunitários, 

aos quais estas instituições se candidatam e que traduzem muitas vezes a sua única fonte de 

rendimentos e a base da sua sobrevivência. 

 

Este é certamente um aspecto crítico que condiciona a sua capacidade de actuação e as 

actividades que efectivamente desenvolvem e que, em muitos casos, não chega a viabilizar de 
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forma sustentada os fins para os quais se constituíram e foram reconhecidas. Muito embora 

uma grande parte destas instituições preconize estatutariamente um leque de actividades 

diversificado e uma actuação abrangente em termos de áreas de intervenção, acaba por 

desenvolver um número de respostas limitado às suas reais capacidades. 

 

São estes mesmos constrangimentos ao nível da sua auto-sustentação financeira que os levam a 

recorrer a fontes externas de financiamento. Assim, em primeiro lugar, a fonte de financiamento 

mais referida pelas instituições são os Protocolos com Instituições Públicas, nomeadamente os 

protocolos celebrados com o Instituto de Segurança Social – IP, seguido da Comparticipação dos 

Utentes, e em terceiro, praticamente exéquo, Quotização e Donativos de Particulares Individuais. 

Também mencionados com algum destaque embora não tão relevantes como as fontes já 

indicadas, são igualmente referenciados os Recursos Próprios, os Subsídios Autárquicos e os 

Programas Comunitários. 

 

8. Relações Locais e Inter-institucionais 

 

As parcerias de trabalho e os diferentes tipos de relacionamento inter-institucional são factores 

importantes e dinamizadores da actividade das instituições sociais. Na realidade, sem 

cooperação institucional muitas entidades não disporiam de meios suficientes para desenvolver 

as suas actividades. Seguindo esta lógica, as instituições foram inquiridas no sentido de revelar 

quais as entidades com as quais mantêm uma cooperação mais estreita, de onde resultou a 

seguinte leitura: 

 

Quadro VI - Entidades referenciadas, por Tipologia de Colaboração 

Tipo de Colaboração Muito frequente Frequente Pouco Frequente 

Intercâmbio de 
Informação 

IPSS Câmara Municipal 
Instituto da Segurança 
Social - IP 

Troca/Cedência/Usufru
to Permanente de 
Espaços e Equipamentos 

Câmara Municipal Junta de Freguesia 
Centro de Saúde/ 
Outras Associações sem 
Fins Lucrativos 

Parceria em Projectos de 
Intervenção Social 

Câmara Municipal Centro de Emprego Junta de Freguesia 

Acordos de Cooperação 
Instituto da Segurança 
Social - IP 

Centro de Emprego Câmara Municipal 

Parceria em Grupos de 
Trabalho 

Câmara Municipal IPSS 
Estabelecimentos 
Educativos/Centro de 
Saúde 

Outros Câmara Municipal Junta de Freguesia 
Administração Regional 
de Saúde 
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Esta perspectiva para além de revelar as entidades que mais colaboram com o total das 

instituições em análise, é essencialmente reveladora da intensidade da colaboração entre os 

órgãos autárquicos e as instituições privadas sem fins lucrativos, principalmente as Câmaras 

Municipais que são indicadas em todos os tipos de colaboração, nomeadamente na tipologia 

Outros, pela concessão de apoios pecuniários ou em espécie. 

 

Um outro factor de destaque tem a ver com o direccionamento destas colaborações. Á excepção 

das tipologias Parceria em Projectos de Intervenção Social e Parceria em Grupos de Trabalho, todas as 

outras têm subjacente uma certa unilateralidade.  

 

Quer com isto dizer-se que a grande parte das instituições refere a colaboração que mantém  com 

as outras entidades em termos de benefício para si próprias. Assim, quando nas tipologias, 

Intercâmbio de Informação; Troca/Cedência/Usufruto Permanente de Espaços e Equipamentos; e Acordos 

de Cooperação, as instituições indicam as entidades parceiras, em geral, estão a referir-se a uma 

colaboração em que elas são as beneficiárias, ou seja, referem entidades que lhes enviam 

informação, que lhes cedem espaços e equipamentos e que as financiam com base em acordos 

estabelecidos.  

 

Exceptuam-se as entidades referidas como Muito Frequente em, sede de Intercâmbio de Informação 

(IPSS), situação em que se verifica reciprocidade nas relações estabelecidas, bem como, as 

entidades referidas como Pouco Frequente em sede de, Troca/Cedência/Usufruto Permanente de 

Espaços e Equipamentos, na medida em que as próprias instituições muitas vezes cedem o seu 

espaço para que um profissional de saúde lá se dirija em horário pré-estabelecido, prestando 

apoio aos sócios e ás comunidades envolventes. 

 

 

9. Síntese Conclusiva 

 

Ao longo deste estudo, e com referência a cada um dos indicadores tratados, foram 

apresentadas as leituras interpretativas dos dados analisados. 

 

A partir dessa análise carreiam-se, como síntese conclusiva, os elementos essenciais que 

caracterizam as instituições sociais sem fins lucrativos do distrito de Évora como universo 

portador de uma identidade própria e reveladores das suas características de organização e 

actuação específicas: 

- A maior parte das instituições encontra-se sediada nos concelhos de Évora, Montemor-o-

Novo e Estremoz, numa perspectiva urbano-centrista da localização da acção social; 
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- Relativamente à natureza jurídica, a representatividade das Associações assume 

particular relevância no universo das instituições (62,0%), seguindo-se, por ordem 

decrescente, as Fundações (23,4%), as Irmandades da Misericórdia (11,4%), as 

Cooperativas (2,2%) e as Mutualidades (1,1%); 

- Das 184 instituições, 151 estão registadas como Instituições Particulares de Solidariedade 

Social (IPSS), acumulando o estatuto de Utilidade Pública. Para além destas, 15 

entidades, não sendo IPSS, estão reconhecidas como  Instituições de Utilidade Pública; 

- Quanto aos fins estatutários evidencia-se o peso das instituições de apoio social e 

caritativo (30,4%). Estas instituições têm na transversalidade da sua actuação, a vertente 

religiosa, e correspondem, essencialmente, aos centros sociais e paroquiais, às 

Misericórdias, à Cáritas e a outros institutos religiosos. As instituições com fins de apoio 

à terceira idade representam 20,1%, situação esta que evidencia o número significativo 

das associações de reformados, pensionistas e idosos no universo das instituições 

existentes; 

- Os 22 tipos de valências identificas nas instituições estudadas, dentro das respectivas 

oito áreas de intervenção, agregam 402 unidades, que dão cobertura a um total de 

13.939 utentes; 

- Estas valências destinam-se, sobretudo, aos serviços de apoio ao idoso e de apoio à 1ª 

infância, e dão resposta, à data do estudo, a 6.843 e a 4.603 utentes, respectivamente. 

Estes valores reflectem, no caso dos idosos, o cenário demográfico característico da 

região, evidenciando o envelhecimento da população no distrito e, numa perspectiva 

transversal aos dois grupos populacionais, o enfraquecimento das redes informais de 

apoio à família; 

- A nível concelhio Évora, Montemor-o-Novo, Estremoz e Reguengos de Monsaraz 

apresentam o maior número de respostas à população idosa. No que respeita à 1ª 

infância Évora, Montemor-o-Novo e Estremoz mantêm essa liderança, aos quais se 

acresce o concelho de Vendas Novas ;   

- A oferta de serviços de apoio a idosos e crianças aparentemente não é suficiente, como 

testemunha a presença de listas de espera nos serviços dirigidos a estes públicos alvo; 

-  No que respeita ao apoio ao idoso destacam-se, por ordem decrescente, os concelhos de 

Évora, Montemor-o-Novo, Portel e Vendas Novas com mais utentes em espera, sendo 

na valência de lar onde este número é mais elevado, seguindo-se as valências de apoio 

domiciliário, de centro de dia e de centro de convívio; 
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- Esta situação é igualmente visível nas valências de creche e de estabelecimento de 

educação pré-escolar, que apresentam crianças em espera na maioria dos concelhos, 

com particular relevância nos municípios de Évora, Vendas Novas, Montemor-o-Novo 

e Viana do Alentejo; 

- O total das 53 actividades e serviços prestados identificado, que não se enquadra na 

tipologia das valências, dá resposta a 2.024 indivíduos; 

- À semelhança das valências, também estas se concentram nos concelhos de Évora, 

Montemor-o-Novo e Estremoz; 

- No total de 3.293 funcionários destas instituições, o sexo feminino está fortemente 

representado (86,4%), enquanto o sexo masculino corresponde apenas a 13,6%; 

- Os recursos humanos não qualificados predominam no conjunto das entidades 

estudadas, representando 46,6% do total de trabalhadores; 

- Esta situação é particularmente evidente em relação ao sexo feminino. As funcionárias 

sem qualificação representam 50,1% do total de mulheres ao serviço; 35,4% são 

qualificadas sem formação superior, e apenas 14,5% possuem licenciatura ou 

bacharelato; 

- Associando o número de trabalhadores aos fins estatutários, verifica-se a sua 

concentração nas instituições com fins de apoio social e caritativo, de apoio social e 

comunitário e  de apoio ao cidadão portador de deficiência; 

- O trabalho voluntário é também uma realidade nestas organizações. O voluntariado de 

direcção está presente na totalidade das instituições, enquanto o voluntariado de 

execução existe em 85 das entidades, o que corresponde a 46,2% das instituições 

consideradas no estudo; 

- No total dos voluntários, 2.166 indivíduos, destacam-se os do sexo masculino (60,8%), 

resultado da gestão voluntária das instituições ser maioritariamente assumida por 

homens, bem como do elevado número de homens voluntários nas associações de 

bombeiros; 

- Os voluntários de execução, correspondem a 46,3% do total dos voluntários 

identificados (1.614), não considerando as associações de bombeiros; 

- A sua actividade incide, maioritariamente, no apoio pontual à dinamização de 

actividades (33,6%), no apoio em diversas áreas (20,6%), no apoio à família e à 

comunidade (12,0%) e no apoio ao funcionamento da instituição (11,0%); 
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- Face à distribuição destes voluntários de execução, por sexo, e de acordo com os fins 

estatutários pode-se constatar a predominância das mulheres em todas as instituições, 

com especial destaque para aquelas que se destinam à promoção do desenvolvimento 

local e regional (85,7%), ao apoio social e caritativo (84,2%), ao apoio ao cidadão 

portador de deficiência (80,0%) e ao apoio à infância/juventude (73,1%); 

- No total dos voluntários de execução existem 726 indivíduos certificados em 

voluntariado (33,5%). Ao não incluir as associações de bombeiros nos cálculos, este 

cenário altera-se, passando a existir apenas 110 pessoas com certificação em 

voluntariado (15,1%); 

- Ao nível das habilitações literárias, destaca-se um grande número de voluntários que 

possuem um baixo grau de instrução, nomeadamente o 1º ciclo, seguindo-se os 

indivíduos com o ensino superior, representando 34,3% e 23,0%, respectivamente; 

- A estrutura financeira das instituições sociais sem fins lucrativos remete para a celebração 

de protocolos com instituições públicas, nomeadamente os protocolos celebrados com o 

Instituto da Segurança Social - IP, que se revelam como principal fonte de 

financiamento, seguido da comparticipação dos utentes, e de donativos de particulares 

individuais, cuja receita é tão significativa  como a derivada da quotização; 

- Relativamente às relações inter-institucionais, as Câmaras Municipais surgem como um 

parceiro presente em todas as tipologias de colaboração, em especial na 

troca/cedência/usufruto permanente de espaços e equipamentos, parceria em projectos de 

intervenção social, parceria em grupos de trabalho e outros. Ao nível do intercâmbio de 

informação as IPSS são indicadas como parceiro privilegiado, enquanto a colaboração em 

matéria de acordos de cooperação é realizada, maioritariamente, com o Instituto da 

Segurança Social – IP. 


